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	Assunto: Visita técnica a Chácara Silvestre – S. Bernardo do Campo – SP.


De: Arquiteto Sérgio M. Treitler  

Para: Dr. Dalmo Vieira Filho – Diretor de Proteção DEPAM/IPHAN

Senhor Diretor,

Atendendo solicitação de V.Sa., realizei na segunda-feira, 29/10/2007, uma visita técnica a Chácara Silvestre, localizada no número 1800 da Avenida Wallace Simonsen, bairro Nova Petrópolis, em São Bernardo do Campo, São Paulo, com o objetivo de prestar consultoria a Dra. Simone Scifoni, integrante do COMPAHC – SBC e ao Sr. Paulismar Alves Duarte, integrante do Conselho Popular da Vila São Pedro, que me acompanharam nesta visita.

A Chácara Silvestre foi construída e utilizada originalmente para servir como casa de veraneio da família Simonsen. Trata-se de um chalé representativo da arquitetura residencial dos anos de 1930, com ampla área de jardins e características arquitetônicas marcadamente européias, que se evidenciam pelas vigas em madeira que ficam aparentes na fachada principal da sede da chácara. 
Segundo consta no site oficial da Prefeitura de São Bernardo do Campo, que pode ser acessado através do site de busca Google, e conforme consta na coletânea de cartões postais da prefeitura, que se encontram a venda na sede do Serviço de Patrimônio Histórico da Secretaria de Educação e Cultura, que funciona na sede da citada chácara, a Chácara Silvestre foi tombada pelo COMPAC – SBC em 1987, com base na Lei 2611, de 18/06/1984, através do Decreto Nº 8674, de 16/01/1987. Trata-se, portanto, de bem tombado pelo município.
Sendo um bem tombado, qualquer intervenção a ser feita no local deverá obedecer aos ditames das Cartas Patrimoniais, das quais o Brasil é signatário. No caso da Chácara Silvestre, além das cartas de restauro e manutenção que incidem sobre a edificação propriamente dita, há necessidade de se seguir os ditames da Carta de Florença, de 1982, que trata das intervenções nos jardins históricos.

Segundo relato da Dra. Simone Scifoni e do Sr. Paulismar Alves Duarte, a prefeitura de São Bernardo do Campo pretende intervir no jardim histórico da chácara construindo algumas edificações, a saber:

· Praça de eventos.
· Palco de apoio à praça de eventos.

· Estacionamento para automóveis.

· Estacionamento para ônibus.

· Um prédio para abrigar um museu (Museu da Cidade).
· Restaurante.

· Casa de chá.

· Escola.

· Viveiro de produção de mudas.

· Circuito das águas.

· Jardim Italiano, em frente ao casarão que constitui a sede da chácara. 

O COMPAC – SBC aprovou a construção destes equipamentos/edificações. Entretanto, o material que me foi apresentado para análise limita-se a uma planta de situação destes elementos, posicionados sobre uma planta de levantamento topográfico. Salvo melhor juízo, o COMPAC – SBC aprovou a intervenção tendo a sua disposição este mesmo material. Ora, qualquer prefeitura, para aprovar uma nova edificação, exige uma série de documentos que, quando em conjunto, constituem o que em arquitetura e engenharia se chama projeto. Para caracterizar um projeto, há necessidade, no mínimo, dos seguintes desenhos para cada edificação ou equipamento proposto:

· Planta de localização.

· Planta de situação.

· Planta baixa dos pavimentos.

· Dois cortes perpendiculares entre si.

· Fachada principal.

· Planta de cobertura.

· Planta de topografia, mostrando a topografia existente e a topografia resultante da construção proposta.

A se confirmar que o COMPAC – SBC aprovou a construção das edificações propostas pela prefeitura sem ter em mãos, no mínimo, um conjunto de desenhos como o acima descrito para cada um dos edifícios/equipamentos propostos, isso pode ter induzido a uma falha na aprovação da proposta, pois que, entre outras coisas,  foram frontalmente desrespeitados os ditames da Carta de Florença (
).

Segundo esta Carta, um jardim tombado deve ser tratado como um monumento. Toda e qualquer intervenção a ser feita deverá obedecer a princípios como integração, valorização do bem tombado, que no caso da chácara é o casarão onde funciona sua sede, atividades de baixo impacto quanto a atração de visitantes, respeito à capacidade de suporte local, emissão de ruídos, impacto junto a flora e a fauna, além de outras condicionantes.

Isto posto, cabe averiguar se o COMPAC – SBC, por ocasião da análise destas edificações/equipamentos, levou em conta, pelo menos:

1) Praça de eventos:
· Quais atividades serão ali desenvolvidas?

· Em que horário?

· Qual o público médio esperado para os eventos?

· Quantos decibéis serão permitidos durante os eventos?

· Há estudo de impacto do barulho produzido sobre a fauna, principalmente sobre as aves que ali nidificam?

· Há banheiros e lixeiras dimensionados para atender ao “pico” de público estimado?

2) Palco de apoio à praça de eventos:
· Como ele se insere na topografia do terreno?

· Haverá retirada de terra?

· Qual o volume a ser retirado?

· Qual o volume da construção?

· Este volume se integra e/ou valoriza um casarão dos anos 30?

· Qual a cor ou cores a serem utilizadas nesta nova edificação?

· O volume deste palco interfere na fruição da vista do casarão?

· Qual o impacto visual que ele causará?

3) Estacionamento para automóveis:
· Há necessidade de ele ficar localizado dentro da área da chácara?

· Os veículos não poderiam ficar estacionados ao longo do meio-fio da Av. Wallace Simonsen, que apresenta baixo fluxo de trânsito?

· Qual o impacto da implantação deste estacionamento na topografia do terreno? Haverá necessidade de importação ou de retirada de terra? Qual o volume?
· Qual o revestimento de piso que será nele utilizado? (
) 
4) Estacionamento para ônibus:
Salvo melhor juízo, este estacionamento está previsto para ocupar a área existente jusante do terreno, em local já asfaltado, o que o torna menos impactante, já que se aproveita de um fato consumado. Mas há necessidade de se avaliar qual o impacto que este estacionamento causará, não só na chácara em si, mas também na vizinhança.

5) Um prédio para abrigar um museu (Museu da Cidade):

· Como este prédio se insere na topografia do terreno?

· Qual seu volume construído?

· Este volume se integra e/ou valoriza a arquitetura de um casarão dos anos 30?

· Qual a cor ou cores a serem nele utilizadas?

· O volume deste prédio interfere na fruição da vista do casarão?

· Qual o impacto visual que ele causará?

· Em que dias e horário ele estará aberto ao público?

· Qual o público médio esperado?

· Há banheiros e lixeiras dimensionados para atender ao “pico” de público estimado?

· Existe um estudo que defina a capacidade de suporte da chácara para receber a quantidade de público prevista?

Restaurante:
· Existe um estudo do impacto visual que ele, pela proximidade, causará no castelo d’água existente e que é parte integrante da arquitetura do casarão?

· Por onde e como será feito o abastecimento de produtos como engradados de refrigerantes, comidas empacotadas, pães e outros?

· Idem quanto à retirada do lixo. Como e por onde ela será feita?

· Como este prédio se insere na topografia do terreno?

· Qual seu volume construído?

· Este volume se integra a um casarão dos anos 30?

· Qual a cor ou cores a serem nele utilizadas?

· Ele interfere na topografia do terreno?

Casa de chá:
Embora pareça uma construção de pequeno porte e plenamente aceitável em relação à área da chácara, cabe também perguntar:
· Por onde e como será feito o abastecimento de produtos como engradados de refrigerantes, comidas empacotadas, pães e outros?

· Idem quanto à retirada do lixo. Como e por onde ela será feita?

· Como este prédio se insere na topografia do terreno?

· Qual seu volume construído?

Escola:
Salvo melhor juízo, esta escola foi projeta para atender a uma demanda de setecentas pessoas por dia de funcionamento. Cabe então perguntar:
· Como este prédio se insere na topografia do terreno?

· Qual seu volume construído?

· Este volume se integra a um casarão dos anos 30?

· Qual a cor ou cores a serem nele utilizadas?

· O volume deste prédio interfere na fruição da vista do casarão?

· Qual o impacto visual que ele causará?

· Em que dias e horário ele estará aberto ao público?

· Existe um estudo que defina a capacidade de suporte da chácara para receber a quantidade de público prevista?

· Como este prédio se insere na topografia do terreno?

· Haverá necessidade de cortes e retirada de terra? Em caso positivo, qual o volume previsto?

Viveiro de produção de mudas:
Assim como a casa de chá, esta parece ser uma construção pequena e plenamente aceitável. Trata-se, inclusive, de uma proposta que agrega valor à chácara, oferecendo aos seus usuários a possibilidade de adquirirem, por exemplo, mudas das espécies ali existentes.

Circuito das águas:
Só se justifica se o prédio da escola for construído. Seu tamanho parece exagerado, necessitando ser mais bem detalhado para que se tenha uma plena compreensão do que se pretende com este equipamento. Há necessidade de se fazer um estudo de impacto, mesmo que seja para apontar que o impacto será positivo para a fauna.

Jardim Italiano:
· Foi realizada uma pesquisa histórica que tenha indicado a existência, no passado, de um jardim de estilo italiano no local indicado? 

· Quais fontes foram consultadas?

· De forma análoga, foi feita uma pesquisa iconográfica que tenha apontado à existência pretérita de um jardim italiano ali? Quais as fontes pesquisadas?

· Caso não haja indícios da existência de um jardim italiano no passado, por que um jardim Italiano e não um jardim Inglês, Mouro ou Chinês?
Embora não haja um consenso sobre isso, toda vez que nos vemos diante de uma situação análoga a existente na Chácara Silvestre, onde uma edificação tombada é rodeada por jardins ou área verde, seja ela rebuscada ou singela, deve-se traçar um raio, que pode variar de 150 metros a 300 metros, dependendo do órgão a quem o bem esteja tutelado, que serve como área não edificante, como um cinturão de proteção ao bem tombado. Ressalve-se que, em não havendo normas claras quanto à medida deste raio imaginário, trabalha-se com o diâmetro mais restritivo, que neste caso seria o de 300 metros.

A preservação das áreas livres de um jardim é fundamental para seu uso pleno. As áreas livres, também chamadas espaços de uso múltiplo, permitem ao usuário definir por conta própria que uso dar aquele espaço que lhe é oferecido. Seu uso pode se dar pelo simples ato de estender uma toalha sobre o gramado e ali descansar, pode servir para que as crianças corram livremente, para se pisar descalço na grama, luxo cada vez mais distante das crianças que residem em cidades, brincar de pic, soltar pipa, ou um pai jogar bola com o filho. Enfim, atividades que podem, num primeiro momento, serem vista até como prosaicas, mas que se tornam cada vez mais fundamentais por serem raras ao pleno desenvolvimento de uma criança.

Toda e qualquer intervenção num bem tombado, seja numa edificação ou num jardim, deve evitar aquilo que no jargão técnico se chama “falsidade”. Por falsidade entenda-se tudo aquilo que possa passar ao observador/usuário uma falsa idéia, como por exemplo, a de que, naquele local, existiu no passado um jardim italiano. Isso é um erro gravíssimo.

Observando o local, reparei que a prefeitura não faz uma manutenção rotineira eficaz na chácara, ficando evidente a presença de erva-de-passarinho em várias árvores, podas mal feitas, invasão dos caminhos por ervas daninhas, além de outras ações de manutenção hoje totalmente desprezadas. Imagine construírem ali um jardim italiano, rebuscado, com topiarias, esculturas, água e outros elementos. Melhor manterem exemplarmente o que existe hoje do que criar complicadores futuros para a manutenção da chácara. Além do que, este jardim italiano é, por si só, um erro, já que não há uma pesquisa histórica que o justifique.

Cabe lembrar que, toda vez que se interfere num sítio tombado, há necessidade de se prever a possibilidade de achados arqueológicos. Esta previsão foi feita?

Na visita a chácara, contornando seu perímetro para podermos avaliar sua extensão e sua importância junto ao bairro Nova Petrópolis, verifiquei a existência de uma área livre, retangular, medindo aparentemente (medida visual, meramente especulativa) entre 50 metros em seu lado menor, por 100 metros na sua maior extensão, contornada pelas ruas José Antônio Oliveira e Helena Aparecida Secol. Esta área faz limite com a chácara na extremidade direita do terreno, local para onde se volta os fundos da sede da chácara. Não seria o caso da prefeitura avaliar a possibilidade de utilizar esta área, hoje um mero terreno baldio, para a construção do prédio da escola, integrando esta área a área da chácara, criando assim, pela adição da área e pelo novo equipamento urbano a ser construído, valorizar a chácara, ao invés de criar uma situação que pode demandar, no futuro, uma perda de qualificação da área como jardim histórico?

Cabe ressaltar ainda que, aparentemente, o levantamento topográfico considerou apenas a locação no desenho de espécies arbóreas cujo tronco tivessem diâmetro maior do que alguns centímetros (aparentemente 0.30m), ou seja, aquelas de maior porte. Entretanto, observando o local com a planta topográfica em mãos, nota-se que há um grande número de árvores ainda em fase de crescimento e outras cujo tronco possui diâmetro pequeno, como é o caso das Tibouchina mutabilis – manacá-da-serra, existentes em profusão na área da chácara, e que não constam do levantamento topográfico. Esta espécie é uma melastomatácia, pioneira, de pequeno porte, importantíssima na atração e fixação da fauna e na melhoria da qualidade do solo e que permite, por meio do sombreamento que proporciona, o surgimento e desenvolvimento de espécies secundárias e clímax. Há, portanto, uma discrepância entre o número de árvores apontados no levantamento como passíveis de corte e o número de árvores que de fato serão retiradas. Isso carce de um melhor estudo, que apresente a situação real da implantação do projeto, conforme pretendido.

Concluindo, fosse este projeto encaminhado ao IPHAN para análise, haveria necessidade de se juntar um maior número de informações, para que pudessem ser avaliados de fato quais os impactos positivos e quais os impactos negativos que ele teria sobre o jardim da chácara.
Seria recomendada ainda a elaboração de um Plano de Manejo para a área verde, um Plano Diretor para o desenvolvimento da chácara como pólo cultural e um Termo de Referência para nortear as construções na área da chácara.   

Indico ainda, como leitura de apoio para futuras intervenções na chácara, as seguintes publicações:

· Cartas Patrimoniais – org. Izabelle Cury – MinC/Iphan/Edições do Patrimônio – RJ – 2000.

· Agenda Ambiental na Administração Pública – Min. Meio Ambiente – 2001.

· Anais II Seminário Sobre Museus-Casas: Conservação – Ed. Casa de Rui Barbosa – 1999.

· Manual de Intervenção em Jardins Históricos – Carlos Fernando de Moura Delphim – IPHAN – RJ – 2005.

· Quadro do Paisagismo no Brasil – Silvio Macedo Soares – Coleção Quapá – Editora EDUSP – SP 1999. 

· Ao Amor do Público – Hugo Segawa – FAPESP/Estúdio Nobel – 1996

· O Ministério Público e a Proteção do Patrimônio Cultural – Anais do I Encontro Nacional do Ministério Público na Defesa do patrimônio Cultural – Organização: Lívia Nascimento Tinoco, Ricardo Rangel de Andrade e Salma Saddi Waress de Paiva – Instituto Centro-Brasileiro de Cultura – 2004.

Sendo o que tenho para informar neste momento, 
Respeitosamente,

SERGIO MARTINS TREITLER

Arquiteto

Técnico II-A-III / Matrícula 360793
















� A Carta de Florença encontra-se disponível em sites de busca como Google, Wikipédia, Cadê e outros semelhantes.


� Recomenda-se um mínimo de impermeabilização de solos em áreas tombadas (Manual de Intervenções em Jardins Tombados /IPHAN) 





